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RESUMO   

Este trabalho tem como objetivo projetar os principais impactos econômicos gerados pelo corte 
em até 25% dos vencimentos e das horas de trabalho do funcional ismo, previstos na Proposta de 
Emenda Const itucional (PEC) 186. Os resultados apontam efeitos negat ivos signif icativos sobre 
os setores,  além dos efeitos sobre o PIB e  emprego, no curto e  médio prazo. As simulações 
indicam que o PIB pode recuar  de -1,4%, para o corte de 25%,  a  -0,30%, para um corte de 5%,  
como efeito de curto prazo desse t ipo de polít ica.  No médio prazo, o impacto negativo é 
permanente se a medida não for revertida:  -1%, para corte de 25%, e -0,2%, para corte de 5%.  
 
Palavras -Chave :  Gasto  Público,  Austeridade,  Emprego; Salár ios,  Equil íbr io Geral Computável.
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ABSTRACT 

This work aims to project the main economic impacts of the reduction of up to 25% of salar ies 
and working hours  of  the c ivi l  servants,  foreseen in the Proposed Const itut ional Amendment 
(PEC) 186. The results  point out  signif icant negative effects on the sectors,  in addit ion  to effects 
on GDP and employment in the short  and medium term. The simulat ions indicate that GDP may 
decline from -1.4%,  to the 25% cut,  to -0.30%, to a  5% cut,  as a  short -term effect  of  this  type of  
policy.  In the medium term, the negative impact is  perm anent if  the measure is  not reversed: -
1%, for a 25% cut,  and -0.2%, for a 5% cut.  
 

Keywords : Publ ic expenditure, Austerity,  Labor,  Wages, Computable General  Equil ibrium.
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INTRODUÇÃO 

A PEC emergencial  enviada pelo governo ao 

Congresso prevê o corte em até 25% dos 

vencimentos e das horas de trabalho do 

funcionalismo público,  se necessár io,  dada a 

situação de déf icits  f iscais consecutivos. Essa 

foi  a saída encontrada para que a regra de 

teto de gastos pudesse ser cumprida.  

A Proposta de Emenda Const itucional  (PEC) 

186, também chamada de PEC Emergencial,  é  

uma medida proposta pelo governo que 

confere nova redação ao Art.  169 da 

Constituição Federal  (CF),  passando a 

explic itar  que o ajuste de despesas em caso 

de descumprimento de l imite já previsto na 

CF, em sua redação atual,  poderia ser feito 

via remuneração, número de servidores e  

jornada de trabalho. A PEC 186 estabelece 

cortes de despesas correntes do setor  

público,  sempre que o orçamen to da União 

ultrapassar o l imite estabelecido pela Regra 

de Ouro, que determina que o Governo não 

pode se endiv idar para pagar despesas 

correntes. Isso ser ia feito via o impedimento 

da concessão de reajustes salar iais,  

promoção e a contratação de servidore s,  e  

permite a  redução da jornada de trabalho dos 

servidores ( IF I,  2019).   

A proposta está inc luída no Plano Mais  Brasi l  

e foi  apresentada ao Congresso em 05 de 

novembro de 2019.  Atualmente, A PEC 

Emergencial  está em tramitação no Senado e 

deverá ser votada no plenário até o f im de 

março. As anál ises sobre os impactos da PEC 

Emergencial  realizadas até o momento têm 

foco prior itár io nas estimativas de economia  

de recursos do Governo, mas pouco se 

discute sobre os efeitos reais do corte dessas  

remunerações ou das horas de trabalho de 

servidores na economia.  

Os economistas tem estudado os efe itos de 

riscos e incerteza sobre a decisão de 

consumo das famíl ias,  podendo -se citar o 

trabalho c láss ico nesse tema de Dreze e  

Modigl iani (1972).  Dentre as respostas a  

incertezas nos rendimentos está a  

possibi l idade de uma atitude de precaução 

das famíl ias,  que pode se materia l izar em 

redução preventiva de consumo e aumento 

de poupanças.  Ou seja,  mesmo que o corte de 

salár ios não se material ize,  a mera 

possibi l idade (em lei )  de que isso ocorra 

pode produzir um efeito de redução 

precaucionaria  de consumo. E essa redução 

de consumo obviamente gera uma sér ie de 

efeitos na economia, como a queda de 

produção e do cresc imento econômico.  

A dinâmica econômica brasi le ira recente 

mostra o baixíssimo crescimento do consumo 

e da renda das famíl ias ,  associados ao 

desemprego e ao trabalho informal.  Um 

efeito adic ional de incerteza sobre a renda 
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de servidores públicos só vir ia a trazer um 

elemento adic ional de obstáculo para a  

recuperação econômica, que é  um dos 

objetivos da própria PEC emergencial.  

Portanto, parece que uma pol ít ica  que pode 

ser contraproducente em termos de 

crescimento está sendo anal isada apenas do 

ponto de vista f iscal  e  contábi l .  Os analistas  

econômicos parecem desconside rar essas  

questões e focam apenas no efeito sobre as 

f inanças públ icas da PEC emergencial .  Pode -

se estimar o efeito do corte do consumo dos 

servidores na economia bras i leira por meio  

de modelos de s imulação.  

METODOLOGIA 

Para analisar o efeito possível de retração de 

consumo dos servidores públicos,  e traçar 

seu impacto na economia brasi le ira,  

uti l izamos um modelo econômico de 

simulação, do t ipo equil íbr io geral  

computável (EGC)  com periodicidade 

trimestral .  Esse modelo ap resenta estrutura 

teórica e apl icada semelhante a modelos EGC 

na l iteratura brasi leira e internacional ,  

 
1 Sobre a tradição australiana em modelos EGC vide 

https://www.copsmodels.com/ftp/workpapr/g-264.pdf, 

que resume o trabalho desenvolvido no CoPS-Center of 

Policy Studies da Victoria University (Austrália) desde os 

anos 1980. No Brasil essa linha de modelos EGC se 

seguindo a tradição austral iana de modelos 

dessa natureza1.  

Nosso modelo possui  uma extensa base de 

dados, construída a partir  das informações 

mais recentes das contas nacionais,  da matriz  

de insumo-produto,  da pesquisa de 

orçamentos famil iares  e das contas  externas. 

Essa base de dados é uma fotograf ia  

detalhada das relações econômicas entre 

setores,  famíl ias,  governo e setor externo.  

Em l inhas gerais ,  a  estrutura central  do 

modelo é composta por blocos de equações 

que determinam relações de oferta e 

demanda, comportamento dos setores 

produtivos e da demanda f inal,  como 

famíl ias,  invest idores e governo. Além disso, 

vários agregados nacionais são definidos  

nesse bloco, como nível de emprego, saldo 

comercial  e índices de preços. E inovação 

desse modelo para este trabalho é sua 

capacidade de simulação de impactos 

trimestrais na sua dinâmica temporal .  

DADOS E HIPÓTESES DE SIMULAÇÃO  

A estratégia empírica que ad otamos assume 

que o corte de salários do funcional ismo 

estabeleceu em meados dos anos 1990 e se encontra 

amplamente disseminada  em diversos grupos de pesquisa, 

como no NEREUS (http://www.usp.br/nereus/), NEMEA e 

em universidades como UFPR, UFJF, FGV-SP e Esalq-USP. 

https://www.copsmodels.com/ftp/workpapr/g-264.pdf
http://www.usp.br/nereus/
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público implica redução de consumo. Esse 

choque negativo de consumo impacta as  

diversas dimensões da economia:  produção,  

emprego, renda, preços e a própria  

arrecadação de tributos. Estes impactos são 

estimados pelo modelo.   

A simulação capta os ajustes ao longo do 

tempo decorrentes das mudanças de preços 

e realocações na economia, em relação a um 

cenário em que essa redução de consumo não 

ocorre (denominado cenário base).  

Anal isamos duas possibl idades:  corte 

permanente e corte temporário de salários  

do funcionalismo.  

A importância dos salários e  do emprego do 

setor público na economia brasi leira é  um 

dado relevante para o dimensionamento 

adequado dos impactos que uma medida de 

corte de remunerações,  co mo a prevista na 

PEC emergencial,  poderá gerar.  Após as  

despesas previdenciárias  do INSS, as  

despesas de pessoal  são a segunda maior 

despesa do Governo Central 2,  sendo que a 

previdência dos servidores federais já  está 

contabi l izada dentro das despesas de pessoal  

( IFI ,  2019).  

 
2 O Governo Central é composto por administrações 

federais: Tesouro Nacional, Previdência Social e Banco 

Central.  

Considerando o conceito de Governo Geral 3,  

os dados mais recentes do mercado de 

trabalho formal em 2018 (RAIS -MTE) 

mostram que o setor da Administração 

Pública pagou cerca de 220 bilhões de reais  

em salários,  12% do total  de salár ios pagos,  

em 2018, no Bras i l .  Em alguns estados, esse 

percentual f icou entre 15% e 20% (Tocantins,  

Sergipe, Paraíba, Goiás e Amazonas,  por  

exemplo),  chegando a 34% no Distrito 

Federal.  

Se um corte de 25% fosse apl icado sobre os  

salár ios da Administração Públi ca,  isso  

signif icar ia cerca de R$ 55 bilhões a menos 

de remunerações na economia bras i leira,  ou 

-3% sobre o total  de salár ios no mercado de 

trabalho bras i leiro.  Adotamos estes  

parâmetros para as s imulações de impacto 

com nosso modelo.  

O ponto de partida das simulações é o 

primeiro trimestre de 2020, em que testamos 

três cortes de consumo das famíl ias de 

servidores públicos:  5%, 10% e 25%.   

 

 

3 Compreende as administrações direta, indireta e as 

empresas públicas dependentes do orçamento de todas as 

esferas de governo. Não inclui as estatais não dependentes 

do orçamento. 
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RESULTADOS 

Nossos resultados indicam que o PIB pode 

recuar de -1,4% (corte de 25%) a  

-0,30% (corte de 5%) como efeito de curto 

prazo desse t ipo de polít ica,  em relação a um 

cenário sem essa polít ica.  Ao longo dos 

trimestres seguintes,  há ajustes que levam a 

impactos (queda) menores. Mas, no médio 

prazo, o impacto negativo é permanente se a 

medida não for revert ida:  -1% para corte de 

25% e -0,2% para corte de 5% (Gráf ico 1).

Gráfico 1 | Impacto no PIB real de cortes de consumo dos servidores públicos (desvio % acumulado 
em relação ao cenário base). 

 

Fonte : Resultados de simulações com o modelo BRIGDE-TRIM. 

 

O emprego também responde fortemente no 

curto prazo, seguido de um ajustamento. No 

nosso modelo, os salários  se ajustam aos 

choques de modo que o emprego volta ao 

patamar pré-choque (Gráf ico 2).  Mas, no 

curto prazo (6 meses),  há queda de emprego,  

ou ampl iação de desemprego. A s ituação 

atual do país ,  com elevada taxa de 

desemprego,  não recomenda que uma 

polít ica desse t ipo seja efetivada.  

Mesmo que o corte de salários seja 

temporário,  o efeito de curto prazo é 

signif icativo.  Se os salár ios são retomados 

em 1 ano após o corte,  pode haver  

recuperação de PIB e emprego, mas que não 

compensam o efeito inicial  (Gráf ico 3).  
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Gráfico 2 |  Impacto no emprego de cortes de consumo dos servidores públicos (desvio % acumulado em 
relação ao cenário base). 

 
 
Fonte : Resultados de simulações com o modelo BRIGDE-TRIM. 

 

Gráfico 3 | Impacto sobre PIB e Emprego de cortes temporários de consumo dos servidores públicos 
(desvio % acumulado em relação ao cenário base). 

 

Fonte : Resultados de simulações com o modelo BRIGDE-TRIM. 

 

Nosso modelo também permite capturar  o 

efeito setorial  dos choques negativos de 

consumo. O Gráfico 4 i lustra o efeito 

heterogêneo do corte de consumo, que 
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penaliza setores de serviços ( l igados ao 

consumo doméstico),  mas que pode 

benef iciar a agropecuária e  o setor extrativo 

(segmentos exportadores que se beneficiam 

da queda de preços e realocação de fatores 

desencadeada pela retração econômica) .  

Podemos observar o impacto nos 110 

produtos do modelo, e concluir  que mesmo 

entre setores de serviços e da indúst ria o 

efeito é bastante diferenciado. A Tabela 1 

mostra setores com maiores perdas e com 

maiores ganhos. Destacam -se as perdas em 

Edif icações,  Transporte de Passageiros e  

Telecomunicações;  e os ganhos em Celulose 

e Siderurgia.

 
Gráfico 4 | Impacto sobre os setores de cortes temporários de consumo dos servidores públicos (desvio % 

acumulado em relação ao cenário base). 

 

Fonte : Resultados de simulações com o modelo BRIGDE-TRIM. 

Vale realçar que uma redução da jornada de 

trabalho e,  consequentemente, na 

remuneração de serv idores,  também ter ia  

impacto na provisão de bens e serviços 

públicos,  como saúde e educação, que 

atendem, de forma mais ampla,  a população 

de baixa renda. Considerando a estrutura 

distr ibutiva desagregada em 10 classes de 

renda, Cardoso (2019) estima que, em 2015, 

o gasto federal com educação com a classe de 

menor nível de renda (famíl ias com 

rendimentos de até 2  salários mínimos) foi  

cerca de vinte vezes superio r ao verif icado 

para c lasse de maior nível de renda (famíl ias  

com rendimentos acima de 30 salários 

mínimos).  Para os gastos federais com saúde,  

essa proporção é de 17 vezes. 
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Tabela 1 | Impacto sobre a atividade setorial do corte de 5% no consumo dos servidores públicos (var.% 
acumulada em 2023 em relação ao cenário base). 

Setores                                           
Var. % (desvio em relação ao cenário 

base em 2023) 

Edificações -1,40 

Transporte Passageiros -1,15 

Telecomunicações -0,79 

Eletrônicos e equip. de comunicações -0,63 

Livros e Jornais -0,62 

Educação e Saúde -0,51 

Serviços de Alimentação -0,43 

Móveis -0,35 

Cimento -0,33 

Açúcar 3,11 

Minerais Met. Não-Ferrosos 3,18 

Carvão Mineral 3,18 

Celulose 3,27 
Siderurgia 3,40 

Fonte : Resultados de simulações com o modelo BRIGDE-TRIM. 

 

Vale realçar que uma redução da jornada de 

trabalho e,  consequentemente, na 

remuneração de serv idores,  também ter ia  

impacto na provisão de bens e serviços 

públicos,  como saúde e educação, que 

atendem, de forma mais ampla,  a população 

de baixa renda. Considerando a estrutura 

distr ibutiva desagregada em 10 classes de 

renda, Cardoso (2019) estima que, em 2015, 

o gasto federal com educação com a classe de 

menor nível de renda  (famíl ias com 

rendimentos de até 2  salários mínimos) foi  

cerca de vinte vezes superior ao verif icado 

para c lasse de maior nível de renda (famíl ias  

com rendimentos acima de 30 salários 

mínimos).  Para os gastos federais com saúde,  

essa proporção é de 17 vezes.  

Cardoso (2019) também projeta que no longo 

prazo uma redução da partic ipação do 

Governo na economia, como a prevista pela  

regra do teto de gastos,  aumentaria a  

desigualdade de renda, medida pelo índice 

de gini,  dada a redução dos gastos com saúde 

e educação públicas e,  consequentemente, 

da provisão desses serviços. Esse resultado 

sugere que, considerando ainda uma 

adic ional redução da jornada de trabalho de 

servidores com respectiva redução na  

remuneração, a redução na provisão de bens 

e serviços públicos ir ia ser ampliada,  o que 
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tende a piorar  a situação socioeconômica das 

famíl ias mais pobres,  com consequente 

ampliação da desigualdade.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Esta nota técnica tem o objetivo de subsidiar 

o debate públ ico acerca da discussão sobre a 

PEC emergencial,  chamando a atenção para 

os potenciais impactos sobre o nível de 

atividade, emprego e,  não menos 

importante, sobre a desigualdade. O sistema 

econômico é interdependente, de forma que 

quaisquer medidas de polít ica econômica 

devem ser avaliadas pelo seu impacto em 

diversas  dimensões. A análise  meramente 

f iscal,  que tem caracterizado a discussão 

sobre a PEC Emergencial,  desconsidera 

outros impactos,  tão ou mais re levantes,  

dessas medidas,  como os apresentados neste 

trabalho.  O debate e as decisões de pol ít icas  

públicas precisam ser quali f icados com 

estudos amplos e com rigor metodológico e 

empírico.  
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